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SECRETARIA DE RELAÇÕES EXTERIORES

DA REPÚBLICA DE HONDURAS

San Pedro Sula, 1º de junho de 2009

Ao Senhor José Miguel Inzulsa
Secretário-Geral da
Organização dos Estados Americanos (OEA)


Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter o documento intitulado Projeto de Carta de San Pedro Sula sobre a “Não-Violência” para que seja incluído na agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, solicitando que o mesmo seja distribuído entre os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA).


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

Patricia Licona Cubero

Subsecretária de Relações Exteriores

“A NÃO-VIOLÊNCIA”

Projeto de Carta de San Pedro Sula sobre a “Não-Violência”
(Documento encaminhado à terceira sessão plenária da

Assembléia Geral ao Conselho Permanente para consideração)
“... a não-violência requer que os meios que utilizemos sejam tão puros quanto a finalidade que se deseja alcançar.” Mohandas Gandhi

Os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, reunidos por ocasião do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, cujo tema central é a “Não-Violência”.

ACOLHEMOS:
A “Não-Violência” como o princípio de ação que rechaça o uso da força e que se constitui na opção para alcançar mudanças fundamentais em nossas sociedades, por meios pacíficos; e a convicção de agir de forma coletiva no âmbito do Estado de Direito,

ADOTAMOS:

A “Não-Violência” como proposta positiva e voluntária de ação para alcançar, por meio de um diálogo verdadeiro, o objetivo compartilhado por nossas sociedades e nações: a criação de uma ordem mundial justa, eqüitativa, inclusiva e solidária, centrada no respeito ao ser humano e em sua dignidade, seus direitos e liberdades fundamentais, a qual deverá resultar no reordenamento da comunidade internacional e de suas instituições.

ACORDAMOS:

Que os princípios que regem a filosofia, a prática e a ação da “Não-Violência” estão de acordo com os fundamentos que devem reger as relações de convivência entre as pessoas e os Estados, e constituem a plataforma necessária diante dos desafios enfrentados pelos povos da nossa América, na defesa de uma cultura civilizadora: princípio, prática e defesa da dignidade da vida humana.

RATIFICAMOS:

Que os princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta da Organização das Nações Unidas, e do Direito Internacional, em geral, devem reger suas relações com base no respeito mútuo, na não-intervenção, na autodeterminação dos povos, na igualdade jurídica dos Estados, e na solução pacífica de controvérsias, por meio da aplicação dos princípios da “Não-Violência”.
A “NÃO-VIOLÊNCIA” NAS AMÉRICAS DEVE SER O PRINCÍPIO ORIENTADOR DAS RELAÇÕES ENTRE A SOCIEDADE E O ESTADO E ENTRE AS NAÇÕES DO CONTINENTE

Faz-se necessária a adoção e o fortalecimento de uma cultura da "Não-Violência", por meio de ações dirigidas a um processo de mudança voltado para a fraternidade entre os povos, no qual as assimetrias não sejam motivo de discriminação, mas sim de vínculos de solidariedade, fortalecendo a paz e a segurança mútua.

Para criar uma cultura da "Não-Violência", é necessária uma mudança interna, uma nova visão por parte de nossas organizações regionais e por parte dos Estados americanos, com uma missão renovada.

O tema do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral convida-nos à reflexão e introspecção; à revisão dos instrumentos jurídicos que não coincidam com esse princípio e que representem qualquer forma de limitação à participação de todos os cidadãos nos Estados, em igualdade de condições.

Se as causas da violência são múltiplas, as respostas da "Não-Violência" devem ser múltiplas, responsáveis e com uma visão de longo prazo, além de norteadas pelo interesse superior de se construir uma nova sociedade.

COMPROMISSO

Para contribuir com a construção de uma Organização de Estados renovada, nós, os Estados membros, adotamos esses princípios como nossos, e nos comprometemos a agir permanente rumo à cultura da "Não-Violência", à cultura da paz e da solidariedade e a criar uma nova concepção de convivência continental.

O Sistema Interamericano deve transformar-se em um novo fórum de diálogo político continental: oportuno, eficaz, participativo e representativo dos seus Estados.

Reiteramos os propósitos e princípios da Carta da OEA e da Carta das Nações Unidas, de unir nossas forças “para manter a paz e a segurança internacionais e, com essa finalidade, tomar as medidas coletivas eficazes para prevenir e eliminar ameaças à paz e acabar com atos de agressão ou outras violações à paz; e alcançar, por meios pacíficos e em conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a solução ou a conciliação de controvérsias ou de situações internacionais suscetíveis de conduzir à violação da paz”;
NÓS NOS COMPROMETEMOS A ATUAR EM CONFORMIDADE COM A “NÃO-VIOLÊNCIA” NAS ÁREAS DE:

I.    Justiça, Desenvolvimento e Governabilidade

· LIBERDADE, como princípio básico da convivência, da tolerância e do pluralismo, respeitando a autodeterminação, a soberania e o princípio de não-ingerência nas questões internas de outros Estados;
· UNIDADE, na defesa dos direitos inalienáveis de nossos povos, consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, como elementos fundamentais da Não-Violência, reconhecendo a riqueza da diversidade de nossas nações e culturas.

· JUSTIÇA, no fortalecimento do Estado de Direito, no respeito ao princípio da legalidade e na aplicação da justiça, por meio da independência e imparcialidade do Poder Judiciário, assegurando a eqüidade e combatendo a impunidade.

· SOLIDARIEDADE, como base fundamental do pan-americanismo.

· DESENVOLVIMENTO de nossas nações com justiça e eqüidade, eliminando a exclusão e a desigualdade entre homens e mulheres de todas as raças e condições.

· SEGURANÇA DOS CIDADÃOS, para a promoção do desenvolvimento humano, a governabilidade democrática e o respeito aos direitos humanos, assegurando-a por meio da criação e execução de políticas e estratégias de segurança baseadas no princípio da "Não-Violência".

II.  INTERNACIONALISMO E SOLIDARIEDADE

1.  “Não-Violência” Social

· Solidariedade na erradicação da pobreza como causa da violência.

· Os direitos dos povos de serem ouvidos e o respeito às suas manifestações e decisões soberanas, assim como o respeito aos sistemas nos quais decidam viver.

· A migração é um direito humano.

· O combate à xenofobia, ao racismo, à discriminação e a toda a forma de exclusão por constituírem formas de violência que exigem ações e consensos multilaterais para a sua eliminação.

· O narcotráfico ameaça a paz, a segurança e a estabilidade dos governos legitimamente constituídos. Por esse motivo, por meio de uma ampla cooperação mútua entre os Estados do Continente, combateremos as estruturas políticas e econômicas que estimulam e protegem as atividades do narcotráfico, a criminalidade organizada e o terrorismo, os quais submetem nossos povos a um estado de crescente insegurança e a um sistema de impunidade.

2.  “Não-Violência” Ambiental

· O reconhecimento que o desenvolvimento deve ocorrer com harmonia e respeito ao meio ambiente e aos ecossistemas.

· O impacto da atividade econômica no meio ambiente.

· A promoção do diálogo sobre proteção do meio ambiente e desenvolvimento sustentável, reconhecendo o princípio das responsabilidades compartilhadas, porém, diferenciadas, como estipulado na Declaração do Rio, de 1992.

· O combate às ameaças da mudança climática.

· A garantia de conservação da biodiversidade.

· A proteção e a gestão sustentável das florestas.

· O combate de frente ao desmatamento e à degradação ambiental.

· A proteção do solo, subsolo, dos recursos hídricos e marinhos, das bacias e zonas pantanosas.

· A pesquisa e as tecnologias para energia renovável.

3. “Não-Violência” Econômica

· A "Não-Violência" econômica exige uma nova estrutura para os organismos financeiros internacionais, com plena participação e representação de todos os países, especialmente daqueles com economias pequenas e vulneráveis, até agora ignorados nas tomadas de decisão que afetam o desenvolvimento de seus povos.

· Apoio por parte dos países emergentes e desenvolvidos, em conformidade com uma visão de compromisso.

· Um tratamento diferenciado, que permita priorizar o desenvolvimento humano e adotar estratégias para erradicar a pobreza, com base em cifras macroeconômicas.

· A integração regional baseada no objetivo comum de criar sociedades equilibradas e solidárias.

· A eliminação de símbolos da violência de exploração, submissão e opressão.

4. “Não-Violência” Política

· Respeito à livre determinação dos povos.

· Respeito aos nossos sistemas de governo, assegurando o pleno respeito à diversidade e pluralidade de idéias.

· Continuação do processo iniciado por nossos ancestrais: os esforços nacionais, regionais e continentais para alcançar o paradigma de Unidade e Integração.

· A garantia do uso da força da Razão, em oposição à força da Imposição.

· A violência deve ser sempre um estado de fato e inaceitável; jamais deve ser autorizada e não deve ser cogitada como método de solução para os problemas da humanidade.

PORTANTO, REAFIRMAMOS:
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Que a partir de uma nova concepção de convivência continental da “Não-Violência”, a própria Organização dos Estados Americanos deve orientar-se para um processo de profunda reforma, destinado à sua reestruturação orgânica e funcional, a fim de transformar o Sistema Interamericano em um novo fórum de diálogo político continental, representativo dos seus Estados.

Nossa vontade de iniciar uma revisão geral, com base no princípio da "Não-Violência", dos instrumentos jurídicos que enquadram nossas organizações, é um imperativo categórico ao qual devem ajustar-se a Carta da Organização dos Estados Americanos, o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e a Carta Democrática, e exige a assinatura e a implementação, por parte de todos os países do Continente, dos instrumentos de promoção e de defesa dos direitos humanos.

Que a Organização resultante desse processo atualize seus objetivos e propósitos de acordo com as novas circunstâncias, com as novas formas de organização política, econômica e social e levando em conta a crise mundial do sistema, em conformidade com a filosofia da "Não-Violência".

Que, para alcançar uma verdadeira cultura da "Não-Violência", devemos adotar e promover nos Estados e entre os Estados americanos, tanto internamente quanto nos organismos regionais e sub-regionais, todos os enunciados desta Carta, para sua real e efetiva implementação.

San Pedro Sula, Honduras, 3 de junho de 2009
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